




























 

 
Nota Técnica 

 

 

COM(2016)750  

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à 

definição, apresentação e rotulagem das bebidas espirituosas, à utilização das 

denominações das bebidas espirituosas na apresentação e rotulagem de outros géneros 

alimentícios e à proteção das indicações geográficas das bebidas espirituosas    

    

Data de entrada na CAE: 01-12-2016 

 

Prazo de subsidiariedade: - 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice 

I. Objetivo da iniciativa 

II. Enquadramento legal e doutrinário 

III. Antecedentes 

IV. Iniciativas europeias sobre a mesma matéria 

V. Posição do Governo (quando disponível) 

VI. Posição de outros Estados-Membros - IPEX 

 

 

 

Elaborada por: Equipa de apoio à CAE em articulação com a representante permanente da AR junto da UE 

Data: 12 de janeiro de 2017 
 

 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20160750.do


 
Nota Técnica 

 

 

COM(2016)750 

 

 

I. Objetivo da iniciativa  

 

A presente iniciativa tem como objetivo a adaptação do Regulamento (CE) n.º 110/2008 ao Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia, tendo em conta as disposições relativas aos atos 

delegados e atos de execução. 

Por forma a tornar a legislação que rege as bebidas espirituosas mais uniforme, foram estabelecidos 

critérios para a definição, apresentação e rotulagem de bebidas espirituosas, proteção de indicações 

geográficas, regras técnicas, origem dos produtos e a relação com países terceiros. 

Neste âmbito, destaca-se a formulação de novos artigos, nomeadamente do artigo 2.º, relativo às 

definições base. 

É também objetivo desta iniciativa a correção de lacunas do Regulamento em causa, através de 

alterações técnicas menores, realizando-se a aproximação ao regime do Regulamento (UE) n.º 

1169/2011, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, e 

cujo prazo de aplicação mais dilatado, que abrangia a disposição relativa à indicação obrigatória da 

declaração nutricional na rotulagem, terminou no passado dia 13 de dezembro de 2016. O seu 

regime é assim aplicável às bebidas espirituosas, salvo disposição em contrário do presente 

Regulamento. 

Deste modo, no que se refere à designação, apresentação e rotulagem dos produtos, o artigo 6.º 

dispõe claramente a necessidade de cumprimento dos requisitos de rotulagem estabelecidos no 

Regulamento (UE) n.º 1169/2011, bem como referência à denominação de venda e lista de 

ingredientes (artigo 8.º). 

Ainda relativamente ao Regulamento (UE) n.º 1169/2011, refere-se que a indicação do país de 

origem ou do local de proveniência de um género alimentício deverá ser fornecida sempre que a 

falta dessa indicação for suscetível de induzir os consumidores em erro quanto ao país de origem ou 

ao local de proveniência reais desse produto. O artigo 12.º da iniciativa em apreço prevê que a 

indicação da origem da bebida espirituosa corresponda ao país ou território de origem em 

conformidade com o artigo 60,º do Regulamento (UE) n.º 952/2013. Contudo, a indicação da origem 

não é exigível relativamente aos ingredientes da bebida espirituosa. 

As alterações relativamente ao regime anterior prendem-se ainda com a proteção das indicações 

geográficas, apresentando novos procedimentos. De referir que o Regulamento (EU) n.º 1151/2012, 

relativo aos regimes de qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios, não é aplicável 

às bebidas espirituosas ou outras bebidas do setor vitivinícola regidas pelo Regulamento (UE) n.º 

1308/2013, pelo que se afigura necessário fixar regras relativamente à sua constituição e proteção, 

particularmente no que se refere à verificação da conformidade com o seu caderno de 

especificações. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008R0110-20160705&qid=1483114389172&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R1169&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R1169&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0952&qid=1484067031584&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R1151&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
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Por outro lado, o registo de indicações geográficas e a sua proteção deverá considerar aspetos 

como a relação entre as marcas e as próprias indicações geográficas, sujo procedimento é efetuado 

junto do Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

No entanto, destacam-se como principal alteração ao Regulamento anterior os artigos 5.º, 16.º, 38.º, 

39.º, 43.º, referentes aos atos delegados e atos de execução a praticar pela Comissão. 

Neste sentido, pode a Comissão adotar atos delegados, tendo em conta as normas que regem o 

exercício de delegação presentes no artigo 43.º, no que se refere à alteração de definições técnicas, 

alteração de requisitos e aditamento das categorias de bebidas espirituosas, indicações de 

rotulagem, métodos de análise, especificação do período de maturação ou idade na apresentação 

ou rotulagem, derrogações na rotulagem relativamente a um país terceiro importador e ainda 

normas relativas às indicações geográficas como sejam critérios para delimitação da área 

geográfica, derrogações à produção ou alteração das condições do caderno de especificações. 

No que se refere à prática de atos de execução, a Comissão pode adotar regras sobre a aplicação 

uniforme das regras relativas às bebidas espirituosas, regras processuais relativas à proteção das 

indicações geográficas, controlos e verificações a efetuar pelos Estados-Membros e o intercâmbio 

de informações entre a Comissão e os Estados para a execução do Regulamento. 

Dispõe ainda a iniciativa que, no interesse dos consumidores, o Regulamento em causa deve 

aplicar-se a todas as bebidas espirituosas colocadas no mercado da União, quer tenham sido 

produzidas nos Estados-Membros ou em países terceiros e bebidas produzidas na União para 

exportação. 

 

II. Enquadramento legal e doutrinário 

A regulamentação das bebidas espirituosas na União Europeia surgiu com o intuito de criar um 

quadro jurídico que garanta regras uniformes relativas à comercialização das bebidas espirituosas, 

a fim de proteger os consumidores e desenvolver o próprio setor. 

A importância económica no mercado comum dos produtos agrícolas explica-se pela qualidade 

dos produtos, devendo este ser mantido, assim como a utilização de denominações protegidas se 

deve cingir aos produtos de qualidade, a fim de preservar a sua reputação e evitar a sua 

desvalorização. 

Assim, as preocupações da regulamentação do setor das bebidas espirituosas focaram sempre a 

necessidade de proteção de denominações próprias, associadas a certos territórios e técnicas de 

produção, de rotulagem clara que permita ao consumidor obter a informação necessária correta e 

não falseada, da utilização de alguns componentes na produção de bebidas espirituosas e das 

disposições específicas relativas às importações. 

Neste sentido, o Regulamento (CEE) n.º 1576/89 estabelecia as regras gerais relativas à definição, 

designação e apresentação de bebidas espirituosas, considerando que não existia à data qualquer 

http://www.marcasepatentes.pt/index.php?section=699
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31989R1576&rid=1
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disposição comunitária específica relativa às bebidas espirituosas, sobretudo no que se referia à 

sua designação e apresentação. 

Por outro lado, o Regulamento (CEE) n.º 1014/90 estabelecia as normas de aplicação para a 

definição, designação e apresentação das bebidas espirituosas relativamente ao Regulamento 

(CEE) n.º 1576/89, sobretudo no que respeitava a regras técnicas. 

Posteriormente, o Regulamento (CE) n.º 110/2008 veio dar continuidade às matérias relativas às 

bebidas espirituosas, aperfeiçoando algumas regras, nomeadamente no que dizia respeito às 

regras de exercício das competências de execução da Comissão. 

O seu Regulamento de Execução - Regulamento de Execução (UE) n.º 716/2013 – procurou 

clarificar determinadas disposições e assegurar a sua aplicação uniforme nos vários Estados-

Membros, particularmente no que se refere à utilização de termos compostos, alusões, 

denominações de venda e indicações geográficas para a apresentação de bebidas espirituosas. 

O Parecer do Comité Económico e Social Europeu relativo à COM(2005)125, que antecedeu o 

Regulamento (UE) n.º 110/2008, louvava a iniciativa da Comissão de atualizar as regras vigentes 

em matéria de definição, designação e apresentação das bebidas espirituosas, bem como, em 

particular, as alterações propostas ao sistema de «indicação geográfica», destacando ainda várias 

considerações relativamente à normas técnicas, sobretudo no que dizia respeito à introdução de 

uma lista de ingredientes e regras de aromatização dos produtos. 

Relativamente à rotulagem, a Diretiva 2000/13/CE determinava os seus requisitos e regras de 

aplicação, destacando-se a referência, no anexo II, à designação dos aromatizantes que 

obedecem às regras do Regulamento (CE) n.º 1334/2008, relativo aos aromas e a determinados 

ingredientes alimentares com propriedades aromatizantes utilizados nos e sobre os géneros 

alimentícios. O Regulamento (UE) n.º 1169/2011 revogou a Diretiva 2000/13/CE atualizando as 

regras nela contidas à realidade do setor. 

Ainda no que se refere à rotulagem dos produtos, o seu objetivo e importância encontravam-se 

descritos na Diretiva 2000/13/CE: A rotulagem pormenorizada relativa à natureza exacta e às 

características do produto, que permite ao consumidor efectuar a sua escolha com pleno 

conhecimento, é a mais adequada, na medida em que cria menor número de obstáculos à 

liberdade de comércio. 

Outras regras técnicas e determinações analíticas seguem as normas definidas no Regulamento 

(CE) n.º 2870/2000, que estabelece métodos de análise comunitários de referência aplicáveis no 

sector das bebidas espirituosas, com as alterações introduzidas pelo Regulamento (CE) n.º 

2091/2002 e pelo Regulamento de Execução (UE) 2016/635, bem como as regras relativas às 

quantidades nominais dos produtos pré-embalados, definidas na Diretiva 2007/45/CE. 

No que que diz respeito às indicações geográficas e à sua proteção, é importante considerar o 

Acordo sobre os Aspetos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31990R1014&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0716&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006AE1354&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000L0013&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008R1334&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R1169&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000R2870&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000R2870&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002R2091&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002R2091&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0635&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32007L0045&rid=1


 
Nota Técnica 

 

 

COM(2016)750 

 

(Acordo TRIPS), nomeadamente os artigos 22.º e 23.º que se debruçam sobre a proteção a 

conceder às indicações geográficas, especialmente em relação aos vinhos e bebidas alcoólicas. 

Releva ainda nesta sede o Regulamento (CE) n.º 936/2009 que aplica os acordos entre a União 

Europeia e países terceiros relativos ao reconhecimento mútuo de determinadas bebidas 

espirituosas, revogando o anterior Regulamento (CE) n.º 1267/1994, e a base de dados 

comunitária E-Spirit-Drinks relativa às indicações geográficas protegidas na União Europeia 

originárias de Estados-Membros ou países terceiros. 

A iniciativa em análise difere do anterior Regulamento (CE) n.º 110/2008 sobretudo na inserção de 

normas relativas aos atos delegados e atos de execução a praticar pela Comissão nesta matéria. 

O artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) permite que o 

legislador da UE delegue na Comissão o poder de adotar atos não legislativos de aplicação geral 

que completam ou alteram determinados elementos não essenciais de um ato legislativo.  

A adoção destes atos não é isenta de regras de aplicação: os elementos essenciais de um domínio 

podem não estar sujeitos a uma delegação de poderes. Em geral, os objetivos, conteúdo, âmbito e 

duração da delegação de poderes devem ser definidos nos atos legislativos, bem como as 

condições do seu exercício. 

Do mesmo modo, o artigo 291.º TFUE define a possibilidade de adoção, por parte da Comissão, ou 

do Conselho em casos específicos e devidamente justificados, de atos de execução. Embora a 

responsabilidade pela execução dos atos juridicamente vinculativos da UE caiba primeiramente 

aos Estados, alguns destes atos exigem condições uniformes para a sua aplicação. 

A prática de atos de execução por parte da Comissão é controlada pelos procedimentos de 

comitologia: a Comissão é assistida por comités compostos por representantes dos Estados e 

presididos por um representante da Comissão, tal como previsto no Regulamento (UE) n.º 

182/2011. 

A título de exemplo, a iniciativa em apreço contém, no seu artigo 44.º, o procedimento de 

comitologia, sendo a Comissão assistida pelo Comité para as Bebidas Espirituosas criado pelo 

Regulamento (CEE) n.º 1576/89. 

A iniciativa em análise pretende assim assegurar uma aplicação uniforme das regras relativas às 

bebidas espirituosas em todos os Estados-Membros, com o intuito de prevenir práticas enganosas, 

garantir a proteção dos consumidores e evitar a concorrência desleal. 

 

III. Antecedentes 

COM(2005)125 final 

http://www.marcasepatentes.pt/files/collections/pt_PT/1/2/10/Acordo%20ADPIC-TRIPS.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R0936&from=EN
http://ec.europa.eu/agriculture/spirits/index.cfm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52005PC0125&from=EN
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Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à 

definição, designação, apresentação e rotulagem das bebidas espirituosas 

COM(2006)423 final 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que 

estabelece um procedimento de autorização uniforme aplicável a aditivos, enzimas e aromas 

alimentares 

COM(2006)425 final 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo às 

enzimas alimentares e que altera a Directiva 83/417/CEE do Conselho, o Regulamento (CE) 

n.º 1493/1999 do Conselho, a Directiva 2000/13/CE e a Directiva 2001/112/CE do Conselho 

COM(2006)427 final  

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo aos 

aromas e a determinados ingredientes alimentares com propriedades aromatizantes 

utilizados nos e sobre os géneros alímentícios e que altera os Regulamentos (CEE) n.º 

1576/89 e n.º 1601/91 do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 2232/96 e a Directiva 

2000/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

IV. Iniciativas europeias sobre matéria relacionada 

COM(2006)855 

Relatório da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre a aplicação do 

Regulamento (CE) n.º 2702/1999 do Conselho relativo a acções de informação e promoção a 

favor de produtos agrícolas em países terceiros e do Regulamento (CE) n.º 2826/2000 do 

Conselho relativo a acções de informação e promoção a favor dos produtos agrícolas em 

mercado interno) 

COM(2014)117 

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO que autoriza Portugal a aplicar uma taxa reduzida do 

imposto especial sobre o consumo do rum e dos licores produzidos e consumidos na Região 

Autónoma da Madeira e dos licores e aguardentes produzidos e consumidos na Região 

Autónoma dos Açores 

COM(2015)280 

Proposta de Decisão do Conselho que estabelece a posição a adotar em nome da União 

Europeia relativamente a determinadas resoluções a votar no âmbito da Organização 

Internacional da Vinha e do Vinho (OIV) 

COM(2016)676 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006PC0423&from=en
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006PC0425&from=EN
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006PC0427&from=EN
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2006&number=855&appLng=PT
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2014&number=117&appLng=PT
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20150280.do#dossier-NLE20150126
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2016&number=676&appLng=PT
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RELATÓRIO DA COMISSÃO AO CONSELHO sobre a avaliação da Diretiva 92/83/CEE do 

Conselho relativa à harmonização da estrutura dos impostos especiais sobre o consumo de 

álcool e bebidas alcoólicas    

    

V. Posição do Governo (quando disponível) 

Informação não disponível. 

 

VI. Posição de outros Estados-Membros – IPEX 

País 
Data 

escrutínio 

Estado do 

escrutínio 
Documentos/Observações 

Alemanha Bundesrat 01-12-2016 Em curso  

Referred to Committees on:  
 
European Union Questions  
Agricultural Policy and Consumer Protection  
Economic Affairs 

Polónia Polish Senate 05-01-2017 Em curso 

 
Considered by Foreign and European Union Affairs 
Committee on 10/01/2017 

 

República 

Checa 

Czech Chamber 

of Deputies 
15-12-2016 Concluído 

Taken into account without further deliberation. 

Resolution 

 

hhttp://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20160750/debra.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20160750/plsen.do
http://weu.senat.pl/KSUE9.nsf/($vIPEX)/66FE3844B87112C5C125808B002FC3DA?OpenDocument
http://weu.senat.pl/KSUE9.nsf/($vIPEX)/66FE3844B87112C5C125808B002FC3DA?OpenDocument
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20160750/czpos.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20160750/czpos.do
http://www.psp.cz/sqw/text/text2.sqw?idd=32075
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